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REPÉRIU DE 

BOLE TIM OFICIAL 
PREÇO DE8T NÜMEKO-32$OO 

Toda a correspondência quer oficial, quer Todos os originais com destino ao Boletim 
relativa a anúncios e à assinatura do Boletim Ano Semestre II Oficial devem ser enviados à AdmiaJstrarjo do 
Oficial deve ser enviada à .4dministraçdo da 1 Imprensa Nacional até às 16 horas de Quinta- 
Impreasa Nacional, na cidade da Praia. Para o País . ... ... ... ... ...  1 000$00 600$00 II -feira de cada semana. 

prsço a-. anúncios é de 1.1 a linha. rara países de expressão portuguesa 1 500$00 i > H 
Quando o snúnct,, for exclusivamente de taba- 

para
outros p&iles ............... 1 800$00 1 M00 Os que o forem depois da data tixahs 

la.. os com tabelas Intercaladas no texto verá II ficarão pare o Número da semana seguinte. 

respectivo espaço acrescentado de 30%, êã AVULSO Por cada duas pá~ ... 4$00 1 
serão publicados anúncios aUS Isco venham Os períodos de assinatura, centam-,e por anos civis e seus II Os •rlgisaia dos vários serviços públicos 
acom panhados da importància precisa paro semestres. Os números públicados antes de ser tomada a assi- 1 deverão conter a auis,aturo do chefe, autrt- 
garantir o 5515 culto.  natura, sio considerados venda avulsa. ticada com o respectivo selo branco. 

AVISO 

Os Ex.— assinantes do Boletim Oficial são avisados 
de que devem renovar ou inscrever as suas assinaturas 
para 1988, até 31 de Dezembro do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreterivel 
mente nessa data, sendo considerados de venda avulsa 
rn números publicados posteriormente. 

As guias modelo B comprovativas do pagamento 
das assinaturas na recebedorias de Finanças dos con. 
telhos do Pais, deverão ser enviadas à imprensa Nacional 
de modo a darem entrada antes de z de Janeiro, 
sem o que as inscrições serão feitas à data da recepção, 
sujeitando-se os interessados ao pagamento avulso dos 
ninieros publicados depois de 31 de Dezembro. As de 
mais condições de assinatura, sua remessa e direitos 
Inerentes, são as que constam das Portarias n.° /' 
C ii/82, insertas nos Boletins Oficiais n.° 41/77 C 9/82, 

respectiva mente. 

S U M Á R 10 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Rectificações: 

Às Leis n.05  18/111/87 e 19/111/87; publicados no Boletim 
Oficial n.11 33/87, de 15 de Agosto. 

MINISTÉRIO DA INFORMAÇÃO, CULTURA E DE 
PORTOS: 

Portaria n.° 59/87: 

Reconhece, para todos os efeitos legais; a Associação 
de Futebol do Fogo, com sede na cidade de S, Filipe. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Anúncios judiciais e Outros. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secreto ria-Geral 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 

Oficial -n.° 33  de 15 de Agostoi algues artigos das leis 
n.m 18/111/87 e 19/111/87, fazem-se as rectificações, Se-

gui n tes: 

Lei n.° 18/111/87 

Onde se lê: 

Artigo 28.1-« ... tomarão as medidas e criação 
gradualmente...>) 

Deve-se ler: 

Artigo 28.0 — « .. tomarão as medidas e criarão 

gradualmente...» 

Lei fl.°  19/111/87 

Onde se lê: 

Artigo 2.1  .- «...e todos aqueles que contribuí-
ram de foima relevante...» 

Deve-se ler: 

Artigo 2.1 e .. . e todos aqueles que conIribuf- 
rem de forma relevante.. o 

Onde 1e lê: 

Assembleia Nacional Popular: Artigo qO, 4 (1 ) - «3.° grau 
Secretaria-Geral. Roseta com as cores na dimensão de l2mm» 
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Deve-se ler: 

Artigo ()., 4 a) - ((3." grau: 

Ro cta com a COI'C da Ordem na dimensão 
de 121nM, . 

Sc( r(-larla-(;cral da AscinIdcja NacF"nol Popular, 26 

de Outubro de 987. - PelO Sccret:íriu-Geral. Pedro 
flo/iiic,v Lope:, director d s ierviços i'a:lamen(ares 

oo ---- - 

MINJSTFJ?JO DA INFORMAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS 

Fomentar a modalidade, organizando as provas 
julgadas indispensáveis e  patrocin: n:lo as pro-

movidas pelos estabelecimentos de ensino e or-
ganizações Sociais; 

Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos e 
regulamentos da AFF, bem como as demais le. 
g'slações vigentes. 

2. A AFF poderá criar delegações nas ilhas em que o 
número de clubes a ela filiados o justifique. 

Art 30  São interd•tas à Associação quaisquer actividades 
de carácter político e religioso. 

Art. 40 A AFF terá um distintivo e uma bandeira; 

Portaria n.° 9/87 

de 7 de Novembro 

Tendo sido constituída,  com sede na (ilade (Te S. Fi-
lipe, na ilha do Fogo, com jurisdição sobre toda a ilha, 
uma Associacão de Futebol; 

Convindo atribuir pePonalidade jurídica à referida 
associação. 

Manda o  Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Min)stro da Informação, Culiura e Desportos, o seguinte: 

Artigo único. É reconhe ida, para todos os efeitos le-
gais, a Associação de Futebol do Fogo, cujos Estatutos 
baixam assinados pelo director-geral dos dcspc; tos. 

Mini',tórN da Informaçãu, Cultura e Desprtos, 7 de 
Novembro de 1087. O ,lliniçfro. David Hoffer A/- 
modo. 

ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO FOGO 

ESTATUTOS 

CAPtTULO 1 

Da denominação, sede, fins, jurisdição e distintivas 

Artigo 1.°—l. A Associação de Futebol do Fogo (A.F.F.), 
com sede na cidade de S. Filipe. rege-se peles presentes 
Dstalutos e Pelos Ilegulameotos que vierem a ser apro-
vados em Assembleia Geral, e, a'nda. nelos Estatuos e Re-
gulamentos da Federação Caboverdiana de Futebol. 

2. Nos presentes Estautos e em quaisquer Reglamentos 
e publicações. as expressão «Federação» e «FCF» sigri'ficam 
para todos os efeitos a Federação Caboverdiona de Ftebol. 
As expressões «Associação» e «AFF» referem-se à Associa 
ção de Futebol do Fogo. 

Art, 2.--1, A AFF tem por fins pr'ncipais. 

Dirig r, promovei, incentivar e regulamentar a prá-
tica do futebol na ilha do Fogo e nas dema's 
iihas em que tenham delegações, nos esale5 
que sejam de sua competência: 

Manter esir&tas relações com a FCF; 

e) Estabelecer e maner as mais estreitas re1a7õe5 
Com todas as assOciaçoes congéneres e demais 
órgõos de hierarquia da modalidade, nacionais 
e estrangeiras: 

CAPITULO Ii 

Dos sócice 

SECÇÃO 1 

Da classificação 

Art. 50_  1. A AFF é constituida por três categorias de 
ócios: 

Or'dlnhrioe; - -- 

Honorários; 
De mérito; 

São Sócios ordinários os clubes f:liados nos ermos 
do artigo 6.° 

São sócics honorários as pessoas, sngulores ou colec-
tivas, julgadas merecedoras desta disirição pelos rcievauteS 
serviços prestados ao futebol. 

São sócios de mérito os dirigentes iDsport!vos aletas 
e quaisquer pessoas ligadas á modalidades que, pelo seu 
valor e acção, se revelam Ou tenham re»e 5d dignos dessa 
distinção,. - 

SECÇÃO lI 

Da filiação 

Art. 6." - 1. Podem filiar-se á Associação os clubes que 
tenham a sua sede social no Fogo ou em qua'quer outra 
ilha de Sotavento em que não exista Associação de Futebol. 
desde que não haja outra Associação geograf:camente mais 
próximu.. 

O pedido de filiação  é feito por ofí&o em papel tim-
brado dirígdo ao presidente da Mesa da Assembleia Ge-
raT mas entregue à Direcção, assinado por dois membros 
da direcção do clube e acompanhado pos um examolar 
dos Estatutos e Regulameflos respecl'tvos e da importância 
relativa á taxa de filiação do ano social em curso. O ofício 
deve indicar prectsamente, o local da sede e demais ins-
talações d0 candidato. 

Recebido o pedido, a D'recção pode fazer a admS-
são a título provisório se verificar que a Assembleia Geral 
não poderá v'r a encpn'ray qualquer impedimento. 

Art. 7.0-1. A nomeação dos sócios honoráros e de mé-
rito é feita pia Assembleia Geral sob proposta da D'reação 
devdamerite fundamentada. 

Ar15go 8"-1. A fliação de sócios ordtnáios que te-
nham perdido essa qualidade pode fazer-se: 
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a) Em fa% de novo pedido nos termos do art go 6.0  
Se nO houver motivos mpeditivos. 

b) Por ilibação de culpa; 

c) Por cessação dos motivos que tenham determ nadc 
O seu afastamento; 

cl) Por beneficiarem de qualquer ainnstia. 

2 Os sócios honorárIos e de méito s' beneijaiam do dis-
posto na alínea b). 

A nova filiação só pode ser nons.dsrada se o petcio-
nário tiver liquidado totalmenle os ddbitis uue tenha à dato 
do afastamento e os que legalmente io advirem da sua 
anterior cOndIção de filado, salvo quindo as decisões re 
feridas nas alíneas b) e d) forem CX ressas civaato à Ces-

sação de débilos. 

A nova fil ação, de acordo com a aínea b), faz-se 
pela Direcção em face do desejo menfesto formalmente pelo 
inteCessado dentro de trinta dias a contar da data da de-
cisão. 

SECÇÃO III 

Dos deveree dos sócios 

Art. 9.0-1. São deveres dos sócios ordinários: 

Elaborar ou, sendo caso disso, alterar  os seus Es-
tatutos e Regulamentos, de conformidade com 
a orientação decorrente destes Esta'utcs, dos 
Regulamentos e delihcraç5e5  da Associação, 
bem como de intruçõss pertinorires emanadas 
da Federação; 

Efectuar, nos prazos estabelecidos, o pagamento 'ias 
quotas. taxas e quaisquer impor'ôac'as dev das 
à Associação ou à Federação; 

e) Cumprir o preceituado nos presentes estatutos, re-
gulamenos e determinações da Asso ,!ação s 
observar as instruções emanadas da. Federacãri; 

d) Cooperar nas organizações da Associação para que 
sejam convidados a tomar parte; 

e) Enviar à Associnção exemplares 3os seus estatu-
tos, e regulamentos, exemplares corrigidos, em 
caso de alteração dos mesmos, bem corno cópiOs 
do relatório e contas anuais e demais puhlic—
ções; 

f) Enviar à Associação a liSla dos Corpos Gerentes 
e «fac-símile» da assinatura dos seus rlirecoores, 
no prazo de trinta d'as após as elei ções;  

g) Ter a Direcção da Assoc'ação sempre informado 
de qualquer alteração feita aos elerner'1 0s for-
necidos aquando da Sua filiação con& antes do 
artigo 6.0, 1, 

2. É dever dos sócios prestigiar a Associeção, os seus 
órgãos e as entidades da hierarquia do futebol  e oclaborar 
sempre que forem convidados Ou solicitadoS pelos Corpos 
Cerentes da Associação. 

SECÇÃO IV 

Dos direitos dos sóciS 

Possuir dipioma de iliuiação; 

Frequentar as insta l ações da Assoe ação, através 
dos membros das seus Corpos Gerentes, devi-
damente dentíf.cados, bem como dos seus dele-
gados, devidamenLe credenciados; 

Receber gratuitamente exemplares dos Estatutos, 
Regulamentos, relatórios, comunicações e p b1i-
cações, editadas pela Associação; 

Parlicipar em todas as provas orgenizadas pelo 
Associação, nos termos regulamentares; 

Propôr à Assembleia Geral e à Direcção as provi-
dências julgadas necessárias ao fomento e pres-
tígio do futebol nacional, incluído alterações 
aos presentes Estatutos e Regulamentos vigentes; 

Examinar, na sede da Associação, a documentação 
respei5ante às contas, durante os quinze d'aS 
que antecederen à reunião orcirria da Assem-
bleia Geral convocada para a aprcc'ação do re-
latório e processo de contas do respectivo ano 
Social; 

q) Tomar parte nas reuniões da Assernbieia Geral; 

Assistir por intermédio de membros dos órgãos 
dos seus corpos gerentes, às provas real zadas 
pela Federação, ASsoci.ção e sócios ord'nários, 
nos termos :egulamen1 ares; 

Apreíisritar ao órgão competente da Assoc'aço 
reclamações, protestas e iecurSos contia factos 
que julguem lesivos dos seus dise  tos e da 
1eg'slaão vigente; 

Dirigir às autoridades desportivas competentes, sem 
pre por intermédio da Direcção da. Associaçãa, 
reclamações e petições relaconalas dum actoS 
que julguem lesivos dos seus direitos ou inte-
resses. 

Apresentar à Direçcão  sugestões, dev',llamente 
fundemenadas, para que esla propanha à As-
sembleia Geral a nomeação de sócoS borrará 
rios e de mérito; 

1) Requerer a convocação extraordinária da Assem-
bleia Geral, nos termos do artigo 28.0; 

m) Receber da Federação e da As-ociação os sub'í-
dios que lhe forem devidos nos teimas regula-
mentares. 

Os direitos referidos nas alíneas e), quando re trata 
da Assembleia Geral, f) e q) são exercidos por delegados 
devidamente credenciados. 

Os sócios honorários e de mérito tâm direito a diploma 
comprovativo dessa qualidade. Gozam, ainda, do direito con-
signado na alínea c), desse e dos consignados nas alíneas b 
e h), tratando-se de pessoas singulares. 

CAPÍTULO III 

Dos Corpos Gerentes 

Art. 11-0-1: A AFF realiza os seus fins por intermé-
dio dos seguintes órgãos: 

Art. 10.o _ 1. São direitos dos sócios ordinários- a) Assembleia Geral; 
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b) Direcção; 

e) Conselho Fiscal; 

cl) Conselho Jurisdicional; 

 Conselho de DJSclplina; 

 Conselho Técnico; 

 Conselho de Arbitragen. 

Art. 12 0  Os membros dos órgãos referidos nas alíneas b) 
e g.) do aiMtigo antecedente serão designados pela Assemb'eia 
Geral. 

Art. 13.0  Só podem ser membros dos órgãos indicados 
no artigo anterIor as pessoas que reunem os seguintes re-
quis its: 

Ser da nacionalidade caboverdiana; 

Ter mas de 18 anos de idade; 

Estar no pleno gozo dos seus direitos civis: 

Não ter sido condena lo por crme desonoso ou 
tendo-o sido, encontrar-se já reabilitado, 

Não terem sofrido perialidsdes discIplinares por 
infracções revelacloros de falta de espírito des-
p0rt1v0. 

Art. 14.1  Não podem exercer cargos nos órgãos socias 
da AFF; 

Os futebolistas e os árbtroS; 

Os membros dos corpos gerentes da FCF e dos cio-
bqs de futebol. 

Art. 15.0  Salvo disposição legal ou estatutária em con-
trário, o exercício de cargos nos Corpos Gerentes da AFF 
não é remunerado. 

Art. 16.1  São devers dos membros dos Corpos Gerentes: 

Exercer os seus cargos com assuiduidade e zelo: 

Cumprir e fazei cumprir nos limites da sua com-

petência, as normas estatutárias e regulamen-
tares, bem como as deliberações dos Corp(—
Gerentes. 

3. Cada mmbro só pode ter uma procuração, não po-
dendo acumular procurações. 

Art 20:0  A Mesa da Assembleia Geral á constituida por: 

Um presidente; 

Um vice-pres i dente; 

Dois secretários 

Art, 21.— 1. A eleição da mesa far-se-á por escrutínio 
secreto e de lista, na primeira sessão da Assembleia Geral 
A mesa é eleita por um período de dois anos. 

2 O presidente é substituido nas suas faltas ou impe-
dlmentos pelo vicepresidnte. Este será substiuido pelo 
secretário mais idoso. 

Art. 22:0  Ao presidente da Mesa da Assembleia Gera) 
compete,: 

Convocar às sessões da Assembleia; 

Presidir às reuniões da Assembleia Geral condu-
duzindo-as de forma metódica, isenta e discipli-
nada; 

conceder ou retirar a palavra aos sécios nos ter 
mos regulamentares; 

Manter a ordem nas reuniões e proceder à sua 
abertura e encerramento. 

Proceder a tudo o mata que v(-.n' estabelecido na 
lei, nos Estatutos e respectivos Regulamentos. 

Art. 23.0  Ao vice-presidente compete coadjuvar o pre-
sidente nas suas funções. 

Art. 24.° Aos secretários compete redigir as actas das 
sessões e fazer todo o expediente da mesma. 

Art. 25.0  Nas deliberações da competência da Mesa o 
presidente tem voto de qualida°e. 

Art. 26.0-1. As reuniões da Assembleia Geral serão 
eganizadas na sede da AFF. 

CAPÍTULO IV 
2. Quando haja motivo de força maior ou de reconhe- 

Da Assembleia Geral nhecido interesse defindo pela Mesa, poderá a Assembleia 
Geral reunir-se na área da sede de qualquer dos sócios or- 

Art. 17.0 -1. A Assem&efa Geral é composta por todos dinários. 
os sécios da AFF no pleno gozo dos seus direitos associa- 
tivos e pelos membros dos Corpos Gerentes. Art, 27.1-1. A Assembleia Geral reune-se por prévia 

convocatória do pres'dente da Mesa por meio de avisos em 

2. Só terão, porém, direito a voto os sócios ordinários carta registada com uma antecedência não inferior a dez 
dias, 

3 Os sócios ordinários que se encontrem suspensos. mas 
com a sua filiação regularizada, poderão  tomar parte nas 2. Da convocatória deverá constar a ordem dos trabalhos 

reuniões da Assembleia Geral, mas sem direito a voto, da respectiva sessão, indicando de foi-ma clara e cone sa es 
assuntos a serem debatidos. 

Arit. 18.1  Os clubes serão representados por um número 
máximo de três membros devidamente, credênciados, mas Art. 28.1-1.    A Assembleia Geral reúne-se em sessões 

terão direito apenas a un voto em cada escrutínio, ordinárias e extraordinárias. 

Art. 19.1 - 1. Os clubes que se encontrarem fora da sede As sessões ordinárias realizam-se uma vez por ano 

poderão fazer-se representar por outro membro da Assem- para apresentação, discussão e votação do relatório e contas 

b]eia Geral, nos casos seguintes: da Direcção, do parecer do Conselho Fiscal e do orçamento, 
e, no f-nal do biénio respectIvo, para a eleição dcs novos 

a) Dificuldades financeiras; cOrPOS gerentes. 
bi Impossibilidade física da comparência dos delega- 

gados credênciados As sessões extraordinárias serão realizadas sempre  
que um mín'2m0 de um terço de sécios ordinários em pleno 

2. Esta representação só é efectiva median4 e prOcoraçéo gozo dos seus direitos o requeira, por iniciativa da Mesa, 
nos termos da, lei. au à solicitação dos restantes Corpos Gerentes, 
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Para a alteração dos Estatutos ou Regulamentos a pro-
posta deverá ser subscrita por metade dos associados com 

direito a voto. 

Não pode a Assembleia Geral funcionar validamente 
sem a presença de dois terços dos sócios ordinários. 

Art. 29.0  - 1•  As deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas, salvo disposição em contrário, por maioria sim-

ples de votos. 

2. Em casq de empate o voto de qualidade será atribuído 
ao s6co autor da proposta. 

Art. 30.0  As sessões são reservadas aos membros da As 

sembleia Geral. podendo, contudo, estar presentes, quaisquer 
entidades ligadas ao desporto, que tenham sido convidadas 
a asslstir ou a tomar parte nos trabalhos, mas sem direito 
a voto. 

Art 31 1  De cada sessão lavrar-se-á uma acta, em livro 
apropriado; mediante prévia aprovação da respectiva minuta. 

Art. 32° Compete à Assembleia Geral: 

Eleger a Mesa; 

Discutir e votar o orçamento e as contas; 

Discutir e aprovar os Estatutos e Regulamentos e 
proceder ã aliteração dos mesmos: 

Solicitar, apreciar e discutir os relatórios e pare-
ceres dos Corpos Gerentes; 

Votar a admissão e exoneração dos sócos; 

Tudo o mais que por lei; Estatuto ou Regula-
mento for da compe'têne-a da AFF e não foi 
atribuído aos restantes órgãcs, 

CAPÍTULO V 

Da Direcção 

Art. 33.0 -1. A Direcção é composta por cinco membros: 

um presidente, un vice-presidente, um tesoureiro e dois 
vogais. 

2. A Direcção designará de entre os vogais, um secre-
tário permanente que terá direito a gratificação mensal, a 
fixar no orçamento anual. 

Art 34,0  A Direcção é confiada a gestão da AFF, com 

petindo-lhe praticar todos os actos necessários a uma boa 
administração e, em especial: 

Representar a AFF; 

Cobrar receitas, realizar as despesas orçamenta-

das e administrar os fundos da AFF; 

e) Elaborar a proposta orçamental anual: 

á) Elaborar o plano anual de actividades; 

Elaborar anualmetiite o relatório da sua gerência e 

de contas relativo ao ano económico findo: 

Nomear comissões de sócios para prossecução dos 

fins estatutários; 

Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia 
Geral os regulamentos estatutários e outros de 
interesse geral para a prossecução dos fins da 

Associação; 

Emitir instruções necessárias ao bom funciona-

mento da AFF; 

Adm1tir. mediante contrato e quando as conve-
niências o exijam, funcionários, em iegac, 

efectivos ou eventuais; 

Inscrever provisoriamente os clubes e propôr à 
Assembeia Geral a sua filiação definitiva: 

Organizar o calendário das competições dsperti-
v'as reginais; 

1) Exercer o poder disciplinar nos termos estatutários, 

propôr a eleição ou designação dos sócios; 

m,) Tudo o mais que estiver detcrmnado nos F&atutos 
ou nos Regulamentos. 

Art. 35.1 - 1. A Direcção reúne-se ordiniriamente duas 

vazes por mês e extraordinariamente. sempre que convo-
cada pelo seu presidente, por iniciativa própria ou a pe-
dido dos vestantes Corpos Gerentes. 

2. As sessões ordnárias de'. o ro ser convocadas com um 
mínimo de cinco dias de antecedência. 

Art. 36° - 1. A Direcção só pode reunir-se validamente 

com a presença de. pelo menos, metade dos seus membros 
e as deliberações são tornadas por maioria simples. 

2. Em caso de empate, o presidente tem voto de qua-
Udade, 

Art. 37 0  Ao presidente da Direcção compete: 

Presidir as sessões da Direcção, com direito a 
voto e, en caso' de' empate, usar ainda o voto 
de qualidade; 

Representar a AFF em actos oficiais; 

Convocar as sessões da Direcção sempre que forem 
necessárias, marcando o dia em que se devem 
rear; 

Providenciar conforme lhe parecer conveniente, em 
qualquer caso imprevisto, urgente dando co-
nhecimento à Direcção das resoluções que to-
mou, na primeira sessão que se realizar;  

Assinar OS diplomas e os cartões de identidade 
juntamente com o secretário; 

Assinar cheques, ordens dc- pagamento e outros 
documentes da Tesurarla, juntamente com o 
tesoureiro e recretáro: 

Tudo o mais que lhe for atribuído por resolução 
da Assembleia 'ileral 

Art. 38.° Ao v:ce-Presidente compete auxíliar, o presidente 

em todos oc seus trabalhos e substituí-lo na sua falta ou 

impedimento. 

Art. 30.0  Ao secretário permanente compete: 

Orientar todo o serviço de expediente; 

Ter a seu cargo e em dia o arquivo da corres-
pondência; 

e) Assinar, oom o presidente, todos os d!plomas e 

cartões de ldntidade; 
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Informar convenientemente toda a correspondência 
que tenha de ser presente nas reuniões da 
Drecção; 

Ter a seu cargo e em dia os f che ros dO5  sôctos 

Lavrar as actas das reuniões da Direcçõo; 

Ter a seu cargo e em da es Lvros das a-tas: 

Organizar, até  ao dia 3D de Novembro de cada 

ano, o projecto do oi'çatn"flt') para o ano se-

guiLte 

Art, 40.1  Ao tesoureiro compete 

Ter sob a sua guarau a resleoflsah idade todos os 

valores pertencentes a AFF; 

Arrecadar e depostar na Caixa Económica ou no 
Banco os rendimentos da AFF; 

e) Escriturar o movimento financeiro ou mandá-lo 
fazer por pessoa da sua confiança, rnr-s sob 
a sua responsabTdade; 

Assinar os recibos de todas os rece'tas da AFF 

Assinar cheques e ordens de pagamento junla 
mente com o presidente e o sécretário perma-
nente; 

1) Fiscalizar a cobrança dos rendimentos da AFF: 

Apresentar, nas primeiras sessões mcnsa's, o ba-
lancete do movmento f'flanceiro do mês ante-
rior, o qual poderá ser consultado  pelos sécios 
sempre que o desejarem; 

Organizar os balanços anuais e elaicorar as contas 
de receitas e despesas' 

Sat1sfazer as despesas autorizadas; 

1) Praticar tudo o ma 's que for de interesse para urna 
boa gestão fnancera, propsodo à  Direcção me-
didas útes e convenentes. 

Art. 41 0 — 1. Ao vogal compete coadjuvar o screinr:'c pel-
manente e o tesoureiro pela forma que for dei berada na 
primeira sessão anual da Direcção, 

'CAPÍTULO VI 

Do conselho fiscal 

Art. 42.0-1. O Conselho Fiscal é composto por um pre-
sidte, um secretário e um vogal, 

2. Os membros referidos no n.° 1 terãc, no Conselho, 
competência idêntica à dos membros da Mesa da Assem-
bleia Geral e da Direcção com as necessárias rdoptações 

Art. 43•0 O Conselho Fiscal reilrte. se  sempre que for 
convocado pelo respectIvo pres'deníe, par iniciativa sua, ou 

por solicitação de qualquer dos restantes corpos gerentes. 

Art. 44.0  As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas 
por maioria simples dos votos dos seus membros. 

Art. 45,0  Compete ao Conselho F'scal: 

a.) Examinar as contas da gerência, confrontand' as 
cem as escrituração e documentos respect vas, 

b) Examinar, sempre que o entender, o movimento 
financeiro da AFF; 

e) Dar o seu parecer sobre as contas e relatórios d 
gerência da Direcção e apresenta-'o anualmente 
à apreciação da Assembleia Geral; 

Solicitar a convocação da Assembleia Gemi quando 

a actividade financeira da Direcção o justifique; 

Assistir as reuniões da Direcção e netas em'tir o 
seu parecer em matéria  f'naoceira sem direito 
a voto. 

CAPÍTULO VII 

Do conselho jurisdiclo at 

Art 46.0 -1. O conselho Jurisdicional é  comoosto por 
um presidente, um secretáro e um vogal. 

2 Os membros referidos no no 1 trã', no Conselho, 
competência idêntica à dos membrus da Mesa de Assem-
bleia Geral e da Direcção, com as necssáras adaptações. 

Art. 470 o Conselho Jurisd5cional rei;ie-s sempre que 
convocado pelo respectivo presidente, por sua inc1ativa ou 

por solicitação de qualquer dos seus membros ou de qual-
quer dos seus corpos gerentes.  

Art. 48 0  As deliberações do COns'lho sãç tomadas por 

maioria simples de v&-es dos seus mein'eros 

Art 49.0  Compete ao Conselho Jnrisdcona': 

Apreciar e julgar os recursos interpeslos das d11-
berações da D'recção, do Conee1 ho de Disci-
plina e do Conselho Técnico, que não esvolvam 
questões de mero exped'ente interino. podendo 
convocar, para seu esclarecmeflto quatsc1uer 
inrVvdualidade de reconhecida ccmpetênc o em 
matéria controvertida; 

Julgar os recursos interposto pelo associados das 
deliberações da Mesa da Assembl°ia Geral ou 
do respectivo presidente, com fundamento em 
violação da lei, dos Estatutos e dos Reg lamen- 

tos em vigor. 

e) Apreciar e julgar qua'squer outros recursos que 
lhe forem submet'-dos nos termos regulamen-
tares; 

Emitir parecei' no piano jurídico sacre ploj actos 
de novos reguiarnentos, alterações, suspensão e 
revogaçãa dos Estatutos e Regulamentos ou so-
bre quaisquer assuntos que pela soa cump'ex - 

dade', sejam submet'dcs à sua apreciação pei..s 
restantes órgãos da AFF; 

Elaborar anualmete o relatório da sua activ'dade; 
publicando os seus acordãos e pareceres; 

Resolver os conflItos de jurisdição de competêccia 
entre os órgãos da Assoc'açã(,; 

Tudo o mais que lhe: for atribuido Por lei, pP1 05 
Estatutos e respectivos Regulamentos. 

Art. 50.° 1. Em matéria de recursos ou protestos da s'ta 
competência como órgão jurisclicional, as deliberações devo. 
rão ser fundamentadas sucintamente, com indicação ex 
pressa da disposição legal, estatutária Ou regulamentar em 
que se baseiam, 

2.. Os votos emitIdos durante as Sessões em metida ju' 
risdicio.nai são rigorosamente sec.retos. 
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CAPÍTULO VIII 

Do Conselho de Disciplina 

Art. 51-0-1. O Conselho de Discipl:na é campos o  por 
um presidente, um secretário-relator e dois vogais. 

Z, Os membros do Cnnselho de D1scpl na te'o com-
petência idêntica à dos membros do Conseiho P-scal e 
Jurisdicona1, cem as necessáras daptações. 

3. O presidente será subst.tu do nas suas faltas e 
ddmentcs peo vogal mais idoso. 

Art. 52.1  -- 1. 0 Conselho de Disciplina terá reunião sem-
pre que cc*Wocadb pelo seu pres dente pa:a aperiuçáo da 
matéria da sua competncia Ou a Sotic tação da DrecÇão 
da AFF. 

Art. 53.0 Q Conselho de Dscip Una deibera com a pre-
sença de, pelo menos, três dos seus membros. 

Art 54 ,0-1.  As deliberações são tomadas por ma0ri5, 
com vLtO de desempate pelo presidente em exercício 

2. Os votos emit dos nas de1iberaç6s São rigorosamente 
secretos. 

Art. 55.1  Climpete ao Ccnse'ho de Dscipl na ap.eciar e 
punir, de acordo com o respectvo Regulamento, trdas as 
infracções disciplinares imputarias a praticantes, drigentes 
e organ'sn'tos desportivos que se enconorm sob a jur'sdi. 
ção da AFF, 

Art. 56..0-1. Na Sua Ieunão ordinária semanal, o Cbn- 
selho re Dsciplina apreciará obrigatoriamente as :flfrccções 
disciplinares oometidJos nos jogos depois da eun ãr,  ante-
ricr- 

2, O Conselho, porém, se. carecer dc esciarCcmEnlO, re-
servará a sua decisão para a primera reuniéo posterior a 
data em que o processo se encontrar devidamente instruído, 
observando a possível suspensão prevent'va dos argudos, 
o que se encontrar expresso no Regulamento Dsc'pI'nar 

'CAPÍTULO IX 

Do Conselho Técnico 

Art 57:0  - 1. O Conselho Técn'o é composto por um 
presidente, um vice-presidente, um secretário-relator e dois 
vogas. 

A des'gnaçào dos membros do Conselho Técn'co de-
verá fazer-se entre antigos árbitros, sei ec&onadores, treina. 
nadores antigos dirigentes desportivos jogadores. 

Os membros do Conselho Técnico terão, com as ne. 
oessáras adaptações, a competêncaa dos membros dos Con-
selhos Fiscal e Jurisdscioti4 

Art. 580  O Conselho Técnico reunir-se-á sempre que o 
presidente convocar para aprec'ação da mantéria da sua 
competência. 

Art. 59.0-1. O  Cocselho Técnico delibera com a pre-
seça de, pelo menos, três dos seus membros; 

2. Faltando ou estando impedido o presidente e o vice-
-presidente, presidirá a reunião o vogal mais idoso. 

Art. 60.0  As dei berações dó Coflseho serão tcmadas por 
ma'cria, com voto de desempate pelo presidente cai exer-
cíclo 

Art. 61.0  As deliberações do Conselho Técin'co deverão 
ser sempre fundamentadas, sendo lícito acs membros ven-
cidos expressar sucintamente as razões da ua dscordância 

CAPÍTULO X 

Do Conselho de Arbitragem 

Art . 62.0 -1. O  Conselho de Albitragem é composlo de 
cinco membros sendo um presidente, um v ce-presidente e 
três vogais, 

O presidente e um vogal Serão des go adcs pela Di 
recção da AFF, Sendo os restantes membros eleItos pelos 
árbitros. 

O vce-presidente será eleIto pelos mmbros do Con-
selho, na sua primeira reunão: 

Art. 63 0  Na prlmera reunião do Conselho, terá cons-
tituída, no seio deste, ama Comissão Executiva formada oor 
três elementos, um dos quais será o prer'dene do Conse-
lho de Arbitragem, que nas suas faltas 0u impedintos 
será substituido pelo vcresidente 

Art. 64.1  Todos es membros d0  Conselho de Arbitragem 
terão que ter residência no local onde esteja 1nstaada a terão que ter residência no local ende esteja 1flstalaria a 
sqde da AFF. 

Art. 65.°— 1. O Conselho de Abritagem reunr-se..á qu n 
zenalmente e extraordinariamente sempre que fôr convo-
cado pelo presidente ou quando requerido por três rios 
seus membros. 

A Ccmssão Executiva terá reuniões ordinárias pelo 
menos uma vez por semana, podendo, porém, reunir-se sem-
pre que se mostre necessário. 

Quer o Conselho de Arbitragem, quer a sua Comissão 
Executiva só poderão funcionar dsde que esteja presente a 
maioria dos seus membros, 

Art. 66.0  O Conselho de Arbitragem elaborará, até qunze 
dias, após a sua Posse, o seu Rog'mento, que vigorara; pro-
visoriamente, até à sua aprovação em reunião da Assem_ 
bl&a Geral da AFF. 

Art. 67.0-  1. Compete ao Conselho de Arbitragem gerir, 
coordenar e orientar a actvidade de arbitragem no mbito 
de todas as provas organizadas pela AFF e clubes nela 
filiados. 

2. No exercício das suas funções, compete nomeadamente 
aio Conselho de Arbitragem: 

Defender o prestígio da arbitragem, comu'icando 
à Direcção da AFF, todos OS actos que atentem 
contra a dignidade dos árbitros e que parut-
bem as suas condições de trabalho; 

Nomear as Com'ssões de Apoio que repu4e úte1s 
para o bom desempenho da sua missão, tendo 
somente carácter cdflsulttvO; 

e) Recorrer das decisões do Conselho de Disciplina e 
da Direcção da AFF para o órgão Jurisdicional 
da Federação, em matéria de competência deste 
órgão; 
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Fazer incluir na ordem de trablho8 das Assem-

bleias Gerais da AFF os casas insusceptivas de 

recurso para o órgão jurisdicional e que não 

tenham sido atendidos, quando expostos à Di

recção da AFF; 

Sempre que solicitado pelo Conselho Técnico da 

AFF, prestar ao mesmo es esclarecimentos re-

putados úteis ou necessários para a apreciação 

de processo em curso. 

CAPITULO XIII 

Do orçamento 

Art. 73-1-1. A Direcção eabo1'ará anualmente o pro-

jecto do orçamento ordinário respeitante a todos os servi-

ços e actividades de AFF submetendo-o à aprovação da 

Assembleia Geral, juntamente com o paecer dos Conselhos 

Fiscal e Jurisdicional. 

2, O orçamento será divdido em capítulos, alíneas e 
Art. 68.° Compete à ComissAo Exceutiva gar*fltir O números, de forma a evidenciar a natureza das fontes de 

cionamento seguro e eficiente do Conselho de Arbitragem. receitas e a apiicação das despesas. 

Art. 69.0  - 1. Cabe sempre recurso das decisões do Con- 3. Tanto as receitas como as despesas serão classificadas 
selho de Arbitragem para o órgão jurisdicional da AFF, em ordinárias e extraordináras. 
excepto nas Penas de advertência ou repressão, que não 

adm"tem recusosL Art. 74;°— 1. Uma vez aprovado,  o  orçamento ordiná- 

rio só poderá ser alterado por meio de orçamento suple- 

mentares, os quais carecem de parecer favorável dos Con- 
interpôr o recurso anlecedente: selhos Fiscal e Jurisdiconal. 

Art. 70.0  O presidente do Conselho de Arbitragem tem 2, Os orçamentes suplementares terão como conti'apar- 
assento nas reuniões da Assembleia Geral da AFF, sem dl- partida em receitas ou sobras de rúbricas de despesas, ou 
reito' a veto. ainda, saldos: de gerência anterloil. 

CAPÍTULO XI 
CAPÍTULO XIV 

Das receitas 
Das contas e seu registo 

Art. 71.° M receitas da AFF compreendem: 

As quotizações dos clubes fiiados: 

Os rendrnentos e percentagem provenientes dos 

jogos de futebol organizados pela AFF; 

O produto de multas, indemnizações e cauções OU 

preparos que revertam para AFF; 

As taxas cobradas por licenças de transferências; 

Os dcnativos, subvenções e legados: 

Os juros de valores depositados; 

O produto de alineações de bens; 

Os rendimentos de todos os valores patrimoniais: 

Os rendimentos eventuais 

CAPÍTULO XII 

Das despesas 

Art. 72.0 Constituem encargos da AFF; 

Os de instalação e manutenção dos serviços; 

Os de deslocaçõ e representações a efectuar pe-

los membros dos seus órgãos quando em ser-
viço da AFF; 

Os resultados das actvidades desportivas, 

OS prêmios, medalhas; emblemas e outros troféus; 

Os subsídios e subvenções ao Conselho de Arbitra-

gem aos clubes e Outros organismos previs-

na lei, Estatutos e Regulamentos; 

Os resultantes de contratos, operações de crédito 

ou de de&Sões judiciaIs; 

Os gastos eventuais, realizados de acordo com dis 

posições destes Estatutos e dos Regulamentos 

e ainda outros com a deslocação, estadia e re-

presentação dos delegados das associações, 

quando tiverem de tomar parte em reuflões 

convocadas pela Direcção da AFF nas condi-

ções que forem fixadas pelo orçamento anual 

Art. 75:0  Os actos gestivos da AFF Serão registados em 

livros próprios e comprovados por documentos devidamente 

legalizados, ordenados e guardados cm arquivos 

Art. 76.0 o esquema da contaIibClidadie deverá conter as 

contas e fundos necessários, de modo a permitir um co-

nhecimento claro e rápido do movlmento de valores da 

AFE. 

Art, 77.0  A Direcção elaborará anualmente o balanço e 

contas de gerência, os quais deverão dar a conhecer, de 

forma clara, a situação económica e financeira da AFF. 

CAPÍTULO XV 

Dos regulamentos 

Art. 78:0  Para conveniente aplicação dos princípios ge-
rais definidos nestes Estatutos devem estabelecer-se os Re-

gulamentos que mostrem necessários, nomeadamente o Re-
gulamento  de Provas e o Regulamento de Disciplina. 

CAPÍTULO XVI 

Da dissolução 

Art. 79.1  - 1. Para além das causas legais da extinção: 

a Associação só pode ser dissolvida Por motivos de tal 

forma graves e insuportáveis que tomem impossível a rea-

lização dos seus fins. 

A dissolução só pode ser deliberada pela Assembleia 

Geral especialmente convocada para o efeito e  por delibe-

ração de sócios ordinários que reúnem o mínimo de três 

quartos de votos de todos eles. 

Na mesma reunião serão estabelecidas as disposições 

necessárias ao destina do património líquido social 

Realizada a dissolução, os troféus e demais prémios 

que pertencem à Associação, serão depositados na FCF. me-

diante competente auto, 
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5. Esses bens não podem ser alienados em caso algum 
e serão atribuídos à Associação regularmente constituída 
que se proponha realizar os mesmos fins e prosse-
gur actividades idênticas às da extinta AFF. 

Art. 80°— 1: Dissolvida a Assoc 'ação, os goderes confe-
ridos aos órgão e seus corpos gerentes ficam limitados a 
prática de actos meramente cor, servatórios, quer a liquida-
ção de património, quer a ultimação das actividades pen-
dentes. 

Pelos actos rstantes e pelos danos que dele advenham 
à Associação, respondem solidariamente os membros dos 
órgãos que OS praticarem. 

Pelas obrigações que os titulares dos corpos gerentes 
contraí l'em, a Associação SÓ responde perante terceiros se 
estes tiverem actuado de boa fé e à extinção não tiver sido 
dada publicidade. 

CAPÍTULO XVII 

Das disposições gerais 

Ar. 81.0  O ano social da Associação principia em 
1 mie Setembro e termina em 31 de Agosto do ano civil 
seguinteL 

Ari. 82.1  As disposições destes Estatutos do Regulamento 
Geral e do Regulamento de Provas e ainda do Regulamento 
de Disciplina prevalecem sobre quaisquer normas regula-
mentares em contradição com eles e entram em vigor logo 
que sejam superiormente homologadas. 

Art. 83.0  Quaisquer alterações a estes Estatus e aos 
Regulamentos mencionados no artigo anterior só entram em 
vigor depois de aprovados pela Assembleia Geral. 

Art. 84.' Os casos omissos nos Regulamentos em vigor 
serão eosolvidos pela Direcção da Associação, com o parecer 
favorável do Conselho Jurisdicional, e, tratando-se mie mssun-
tos de ordem técnica da modalidade, também do Conselho 
Técnico. 

Art. 85.9  o exercfcio de imi cargo nos órgãos da Asso-
ciação ó incompatível com qualquer outro na lJederaâo, 
Associação ou clubei 

Art. 86.0  De todas as reuniões dos corpos gerentes serão 
lavrados as respectivas actas 

Art. 87.0  Estes Estatutos, depois de devidamente aprova-
dos, entram imned'at.amnte em vigor: 

Direcção-Geral dos Desportos, na Praia. 17 de Outubrio 
de 1986. O Directo'Gera1, António Germano Lima: 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria-Geral 
Despacho do Camarada Presidente da Assembleia 

Nacional Popular: 

De 23 de Outubro de 1987: 

Ma " a José Hopffer Barreto, escriturária-dactilógrafa de 
2.' classe, provisório, do quadro do pessoal da Assem-
bleia Nacional Popular, exonerada, a seu pedido, a Par-
tir de 10 de Outubro corrente. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 22 de Setembro de 1987: 

Daniel Lopes d'Almeida Barros Fernandes, 2.0  oficial defi-
nitiva, do quadro do pessoal da Direcção-Geral dcs Re-
gistos e do Notariado -promovido, mediante concursO 
de provas práticas, nos termos do artigo 67.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo, a l.° oficial da mesma Direcção-
-Gelal, continuando colocado no Arquivo Nacional de 
Identificação Civil, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0, divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente. 

 

Orlando Nunes, condutor-auto de 2." classe, da Direcção-
-Geral de Estudos, Legislação e Documentação do Mi-
nistério da Justiça - nomeado, definitivamente, no re-
ferido cargo, nos termos do disposto no § 1 0, de 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 2.&, código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de ContaS 
em 23 de Outubro de 1987). 

 

Leonildo José Alfama Barreto Lima -nomeado nos termos 
do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, para exer-
cer, em substituição, o cargo de Director-Geral dos Ser-
viços Penitenciários do Ministério da Justiça. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1°, divisão 5.1, código 1.2, do orçameaito vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 28 de Outubro de 1987). 

José Luís Comes Tavares, guarda prisional de 2.1  classe, 
interino, do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Peni-
tenciários, prestando serviço na Cadeia Central da 
Praia nomeado provisoriamente no referido cargo, foi 
termos do artigo 35.0  do Diploma Orgânico da mesma 
Direcção-Geral, aprovado pelo DecretO-Lei n.° 139/85 
de 6 de Dezembro, continuando colocado na Cadeia 
Central da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 5" código 1.2 do orçamento vigente. - (VI. 
sado pelo Tribunal de Conias em 23 de Outubro de 1987). 

De 20 de Outubro. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Pou1ar, na Dr.' Vera Valentina Benrós de Melo Duarte Martins, pro- 
Praia, aos 24 de Outubro de 1987. - Pe1'O Secretário-Geral, curadora regional de 2." classe definitiva do quadro da 
Pedro Rodrigues Lopes. Magistratura do Ministério Público, Ora em comissão 
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eventual de serviço - concedidos 6 meses de licença 
reaisiada nos termos do artigo 252.0  do Estatuto do 
i&ncionalismo, com efeitos a partir  de 1 de Outubro 
de 1987. 

De 26: 

Dr.a Maria Teresa Alves Évora, icenciada em Dire to, téc-
nica superior de 2 .a classe, provisória, da Direcção-Geral 
de Estudos. Legislação e Documentação- transferida, 
a seu pedido, do referido quadro para o da Mag'stra 
tura Judicial, com efeitos a partir de 1 de Novembro 
do ano em curso, ficando colocada no Tribunal Reg 
nal de 2.4  classe de Santa Catarina. 

Dr.a Maria Teresa Alves Évora, licenciada em Direto, téc-
nica superior de 2.& classe, provisória, da Magistratura 
Judicial - promovida, nos termos do artigo 8.0  do Esta-
tuto do Pessoal Judiciário, na nova redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.° 13/84, de 11 de Novembro com efetos 
a partir de 1 de Novembro de 1987, ficando colocada no 
Tribunal Regional de 2.a claSse de Santa Catarina. 

As despesas têm cabimento na dotação do caiíhilo 1.0, 

divisão 7., códit,o 1.2 do orçamanto vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 29 de Oc tubro 
de 1987), 

Despacho do Camarada Ministro dos Ne0ócios fsttafl. 
geiros: 

De 30 de Setembro de 1987: 

Bernardino Hopffer Cordeiro plmada, 3° Oficial dos Sersi. 
cos Externos do Ministório dos Negócios Estrangeiros - 
nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos ter-
mos do disposto no § l.°, do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 9,  código 1.2 do or-
çamen1 0 vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas m 
20 de Outubro de 1987). 

De 31 de Outubro: 

Alfredo Amilcar Rodrigues Monteiro. 3 1  secretário de Fm-
baixada, dos Serviços Centrais do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros - transferido, Por conveniência de ser-
viço, para a Embaixada de Cabo Verde em Moscovo. 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 1 de Outubro de 1987: 

Celeste Aquilina Pereira Lima Rosa—nomeado, nos ter-
mos do n.° 2 do artigo l.° do Decreto-Lei n.° 128/87, de 
9 de Novembro, para exercer, inleumnamente;  o cargo 
de escriturário-dactilógrafo de 2.a classe, da Direcção-
Geral do Turismo, ficando exonerada do cargo de ser-
vente, a partir da data da posse. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caoí-
tulo l.°, divisão 5., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Outubro de 1987). 

De 12: 

Bernardino Almeida Lopes, escriturário-dactilógrafo de 2.' 
classe, interino, da Direcção-Geral do Turismo - exo-
nerado, a seu pedido do referido cargo, com efelts a 
partir de 28 de Setembro do corrente ano. 

De 28: 

Maria Eunice Mendes de Pina-assalariada, nos 'ermos 
do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer o cargo de servente da Direcção-Geral do Turismo. 

A despesa em cabimento na dotação inscrita no capi 
tulo Z.°, divisão 5&,  código 1.2 do orçamenlo vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Ccxntas em 28 de Outubro 6e  1987). 

Despachos do Camarada Ministro das Forças Armadas 
e da Segurança: 

De 25 de Fevereit10 de 1987: 

Maria da Coie'ção Tavares Monte ro, escrlturária-dactiló-
grafa de 1.a classe, :de nomeação deflnitva, da Estado-
-Maior das FARP do Ministério das Fo:ças Aimadas e 
da Segurança —promovida, nos termos do n.° 1 do ar-
tlgo 500 d0  Decreto n.° 98/87. de 14 de Setembro à 
classe imediata. 

De 7 de Maio: 

Maria José Barbosa Rodrgues Barros Ribeiro, liciiica aux'-
liar de 3,ft  classe de nomeação definit'va do Estado-Maior 
das FARP, do Minstério das Forças Armadas e da Segu-
rança —pilomovida, nos termos do n.° 1 do artgo 50.0  do 
Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no código 
1:2 d0  orçamento privativo das FARP. - Visados pelo Tri-

bunal de Contas em 13 de Outubro de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas: 

De 3 de Julho de 1987: 

Carlos Alberto Virgolino dos Reis Borges, supervisor de 
oficinas, contratado, do Centro de Manutenção de Equi-
pamentos e oficinas, do Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Pescas, colocado na Repartição Concelhia do 
Maio—transferido para o Centro de Máquinas e Equi-
pamentos de Variante. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 6,a, código 1:2 do orçamento vigente.— (Ano-
tado pelo Tribunal de Contas em 23 de Outubro de 1987). 

De 7 de Agosto: 

Confirma a pena do n.° 5 do artigo 354.0  do Estatuto do 
Funcionalismo (uspensãO de vencimento e exercício 
graduada em 90 dias) aplicada ao técnico auxiliar José 
Francisco Vaz de Andrade, pelo Director Regional do 
Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas no Fogo 

De 20: 

Fidélia Ferreira Santos Silva, recepcionista do Gabinete 
do Ministro dó Desenvolvimento Rural e Pescas - reno- 
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vada por mais 2 anos a comissão de serviço no refe-
rido cargo, com efeitos a partir de 12 de Agosto de 
corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisõo 1.', código 1.2 do Orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Conas em 23 de Outubro de 
1987). 

De 31 

Edmundo Lima -nomeado, nos termos do artigo 27.° de 
Iditatuto do Funcionalismo, conjugado com o artgo 16.' 
do Decreto-Lei ii.° 154/81, e artigo 8.0  do Decreto 
n.° 50/81, de 6 de Junho, Para exercer, provisoriamente, 

cargo de técnico profissional de 1.° nível, 3a  classe, 
da Direcção-Geral de Conservação de SOlOS, Florestas e 
Engenharia Rural. 

A despesa tem cab mento na dotação  do capítulo LO, 
divisão 7a, código 1.2 do orçamento vgCfle. -- (V sa2o pela 
Tribunal de Contas em 28 de Outubro de 1987).  

mentos do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pel-
cas - transferido para a Repartição Concelhia da ilha 
do Maio, por um período provável de dois anos- 

De 20: 

Dinora Mendes Andrade Fernandes, escriturária-dactilógrafa 
principal da Reforma Agrária, 'lia situação de licença 
registada -prorrogada por mais 6 (seis) meses a refe-
rida licença, nos termos do § 1.° do artigo 252.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 18 
de Outubro do corrente ano. 

António Inácio da Silveira, técnico auxilIar principal de 
nomeação definitiva da Direcção-Gerai da Extenção Ru-
ral do MDRP - concedidos trinta (30) dias de licença 
registada nos termos do artigo 252 0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, com efeitos a partir de 1 de Outubro do cor-
rente ano. 

De 12 de Setembro: 
De 21: 

J000 Hidolfo Pereira BaPtista - nomeado para, nos termos 
do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 134/84, de 31 de De-
zembro, exercer, definitivamente, o cargo de chefe de 
secção do Gabinete da Reforma Agrária, com efeitos 
a partir de 1 de Feverero de 1987, ficando anulado 

despacho de 24 de Março de 1987, publicado no 
Boletim Oficial n.° 28/87. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 30, código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 23 de Outubro de 1987). 

De 5 

Orlando de Jesus Oliveira Duarte renovada a comiSsão 
de serviço, para exercer as funções de director do 
Gabinete do Ministro do Desenvolvimento Rural e 
Pescas, para que foi nomeado por despaho de 5 d€ 
Sviembro de 1985, publicado no Boletim Oficial n.' 
38/85. 

 

Maria Filomena da Veiga, escriturária-dactilógrafa prin-
cipal do Minis'.ério do Desenvolvimento Rural e Pescas 
_ nomeada, nos termos do artigo 35.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercer em comissão de serviço 
as funções de Secretária do Ministro. 

Os encargos resultantes das deopesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1.°, divisão 1., código 1-2 do orçamento 
vigente. - (Isento do «visto':, nos termos da alínea c) n.° 1 
dii artigo 3-0, do Decreto-Lei n.° 52 /79, de 9 de Janeiro). 

 

José Comes Silva, mecôpico de 2.0  classe do Centro de 
Máqu:nas e Equipamentos  do Ministério do Desenvol-
vimento Rural e Pescas, ora prestando serviço na Repar-
tição Concelh:a do Maio—transferido para a Sede, a 
seu pedido. 

De 12 de Outubro: 

Arlindo Mendes de Barros, mecânico de 3 classe assa-
lariado permanente, do Centro de Máquinas e Equipa- 

Pelópedas Tomas de Melo, técnico de 2.0 classe do MiniS-
tér'o do Desenvolvimento Rural e Pescas - transferido 
do Gabinete da Reforma Agrária para a Direcção Re-
gional do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pes-
cas em Santo Antão. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, dvisão 100, código 1.2 do orçamento vgeflte.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Outubro de 
1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Educeção: 

De 27 de Novembro de 1987: 

austino Évora, professor cio Ensino Primário, de 1.0  classe 
--concedida a mudança de escalão correspondenle a 
professor primário principal, nos termos do n.° 2 do 
artigo 8.1  do Decreto-Lei n.° 74 /86, de 25 de Outubro, 
conjugado com o artigo 50,0  do Decreto-Lei n.0  98/87. 
de 14 de Setembro, ficando com o vencimento correspon-
dente à letra «Ou. 

O encargo :esultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, artigo 7.0; código 1,2 do orça-
rnento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 28 de 
Outubro de 1987). 

De 3 de Janeiro de 1987: 

Maria Josá Sousa, professora do Ensino Básico Elementar, 
de 1.° classe-  concedida a mudança de escalão. nor-
respondente a professora primária principal, nos termos 
do n.° 2 do artigo 8.0  do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 le 
Outubro. conjugado com o artigo 50.0  do Dec:&o-Lei 
n.° 98/87; de 14 de Setembro, ficando com o vencimento 
correspondente à letra «G». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 0; divisão 7:, código 1 * 2 do orçamento vigente -- Vi-
sado peito Tribunal de Contas em 28 de Outubro de 1087) 
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De 6: 

Mara do Rosário de Fátima Silva, profisora de posto es-
colar, provisório da Divisão do Ensino Básico Elemen-
tar—nomeada, definttivam,ente, rio referido cargo, nos 
termos do disposto no § 1.°, do artigo 27.° do Estatuto 
do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0  divisão 7&  código 1.2 do or-
çamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
23 de Outubro de 1987). 

4 - Felícia Pedrina Medina Ramos - Escola n.° 6 da 

Ribeirinha (Centro Social); 
5-Maria  Ausenda Mediria O. Almeida - Escola n.° 6 

da Ribeirinha (Centro Social); 
6 - Alcinda Silva Ramos - Escola n.° 17 de S. Pedro. 

Concelho da Ribeira Grande: 

1 - Antão Teodoro Monteiro - Escola n.° 2 de Ponta 
do Sol; 

2 - Pedro dos Santos Monteiro - Escola n o 30 de Manta 
Velha. 

Concelho do Paúl. 

De 31: 

Herminia Nunes de Aguiar Cardoso e Silva, professora do 
Ensino Básico Elementar de 1.a classe -concedida a mu-
dança de escalão, correspondente a professora primária 
principal, nos termos do 120 2 do artigo 8.1  do Decreto-

n.° 74/86, de 25 de Outubro, conjugado com o ar-
tigo 50.1  do Decreto-Lei n.° 98/87, de 14 de Setembro, 
ficando com o vencimento correspondente à letra «G». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 0, divisão 7°, código 12 do orçamento vigente.— (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 28 de Outubro de 1987): 

De 19 de Agosto: 

Maria Dalila Correia de Pina-  contratada, nos termos ia 
alínea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei n,° 152/79, de 
31 de Dezembro, conjugado com a Rlínea g) do Decreto-
-Lei n.° 72/80, de 16 de Agosto; para durante o ano 
lectivo de 1987/88, exercer o cargo de professor de posto 
escolar, eventual. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0.  divisão 7_a,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 20 de Outubro de 1987). 

De 20: 

Antero da Rocha Gonçaves, professor de posto escolar, con-
tratado -nomeado, definitivamente, no referido (argo, 
nos termos do disposto no § 1 ,O,  do artigo 27° do Es-
tatuto do Funcionhismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7.1.  código 1.2 
do orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 29 de Outubro de 1987). 

De 27. 

São revalidados os contratos de prestação de Serviço do-
cente para o anol lectivo de 1987/88 na categoria de pro-
fessor do 2.1  nível, 31.  classe (posto Escolar) com colo-
cação nas Escolas indicadas, dos candidatos Inscritos a 
seguir relacionados: 

Concelho de S, Vicente: 

- Orlanda Rafael Neves Brito - Escola n.° li de Ri-
beira de Craquinha; 

2 - Carmelita Maria Fortes Fernandes - Escola 6 de 
Ribeirinha (Centro Socia1; 

3—Margarida Maria Lopes - Escola n:° 6 de Ribeinnha: 
(Centro Social); 

1-Francisco  Antão Fernandes Tatuda - Escola 11.0 4 

de Santa Isabel; 
2-Maria  Marta Dias Rocha - Escola n.° 9 de Fajã de 

Janela; 

3 - Albertina Gomes Cardoso - Escola n° 9 de FaJá 
de Janela; 

4 - António Neves dos Santos - Escola n.° li de Est. 
de Pedra. 

Concelho do Porto Novo: 

1 - Zacarias Tavares Silva -Escola n° 24 de Chã de 
Feijoal; 
Boaventura Silva Monteiro - Escola n o 14 de Ca-
tano; 

António Lima Mata—Escola fl.° 12 de l'ã de 
Morto; 
Isidoro Alves Faria Amador - Escola n.° 26 de 

Monte Trigo: 

Concelho de S. Nicolau: 

1 - Lucialina Oliveira Ramos - Escola n.° 5 de Car-
voeiros; 

2 - Maria de Fátima Lopes de Brito - Escola 11.0  24 de 
Juncalinho; 

3 -. Miguel Pereira Neves - Escola ri.° 84 de Ribeira 
Funda; 

4 - Matilde dos Santos Oliveira - Escola 11.0 25 de Car-
riçal; 

5 - Maria Conceição Araújo -Escola 11.0 9 de Covoada; 
6-Maria  Leonor Araújo - Escola n.° 15 de Fontai-

nhas; 
7 -Ana Maria Duarte Cosme - Escola n.° 16 de Tar-

rafal; 
8.-António  dos Santos Lopes Almeida - Escola fl.° 18 

de Ribeira Prata; 
9—Filipe Mateus Gonçalves—Escola ri.°  19 de Fra-

gata. 

As despesas têm cabmento na dotação do capitulo 1.0; 
divisão 7.a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 29: 

São nomeados, nos termos da alínea b) do artigo 67,' dc 
Decreto-Lei n.° 125/79. de 31 de Dezembro, .:onjugado 
com o artigo 1.0  n.° 2 do Decreto-Lei n,° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exereer, interinamente, o cargo de pro-
fessor de 3.0  nível, 3 classe, os seguintes docentes, com 
colocação nos Estabelecimentos abaixo indicados: 

Da Escola do Ensino Básico Complementar 
«Jorge Barbosa» a): 

Trondina de Fátima Bettencourt Santos Lima. 

Da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Santa Cruz b): 

Guilherme de Almeida Cardoso. 
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A despesa tem cabimento no a) capítulo 1°, divisão 8. 
código 1.2 do orçamento vigente, 

b) Capítulo 1.°, divisão 20.', código 1.2 do orçamento v-
gente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 27 de Outubf' 
de 1987). 

São nomeados, nos termos da alínea b) do artigo 67, do 
Deereto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro; conjugad.i 
com o artigo 3.1  do Decreto-Lei fl,° 128/85, de 9 de 
Novembrck para exercerem, internamente, o cargo de pro-
fessor de 3:0  nível, 3a classe, os seguintes docentes, com 
colocação nos Estabelecimentos abaixo indicados: 

Da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Calabaceira a): 

Maria do Rosário de Fátima da Silva Lopes Carvalho, 

Da Escola do Ensino Básico Complementar 
de S. Nicolau b): 

Paula Filomena Ribeiro de Almeida. 

Da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Achada Santo António e): 

Deolinda Baptista Carvalho. 

A despesa tem cabimento no ci) capítulo 1.0,  divisão 11.', 
código 1.2 do orçamento vigente, 

capítulo 1 0, divisão 15.', código 1.2 do orçamento vi-
cen te. 

eapítulo 1., divisão 9,  código 1.2 do orçamento vi-
gente. 

(visado pelo Tribunal de Contas em 27 de Outubrj 
de 1987). 

De 1 de Setembro; 

Júlia Adalzira de Oliveira Ramos, licenciada em Lírguas 
e Literaturas Modernas-nomeada, nos termos do ar-
tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamenie, o cargo de técnica superior de 3•a 
classe, do Gabinete de F¥ueleig e Planeamento do 
Ministério da Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
iulo 1.0,  divisão 2.0, código 1.2 do orçamento vigente - iVi-
sado pelo Tribunal de Contas cm 29 de Outubro de 1987). 

De 25: 

Concelho de S. Vicente: 

1 - Maria de Lourdes Imperia de Oliveira, proiessora 
de Posto Escolar, contratada, com colocação na Es-
cola n.° 1 do Mindelo - concedidos 6 meses de li-
cença registada a partir de 1 de Outubro de 1987. 

2- Cremilda Clara da Ressurreição da Luz, professora 
do Ensino Básico Elementar com colocação na Es-
cola fl.° 2 da Praça Nova - concedidos 6 meses de 
licença registada a partir de 1 de Outubro de 1987. 

Concelho de S. Nicolau: 

-Rita Madalena de Brito Santos Figueiredo, profes-
rora do Ensino Básico Elementar ria situação de 
licença registada- exonerada das referidas fun-
ções, a partir de 30 de Setembro de 1987. 

Manuel António Mendes, professor de poto eScolar de 
2.1  nível, 3_a  classe, provisório da Divisão do Ensino 
Básico Elementar - nomeado, definitivamente, no refe-
rido cargo, nos termos do diS)osto no § 1°, do artigo 27.° 
do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capitulo 1.0,  divisão 7•8,  código 1.2 do or-
çamenlo vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
23 de Outubro de 1987). 

Concelho Ié S. Vicente: 

:melda Filomena Andrade Cruz, monitora escolar-revali-
dada a nomeação como professora de posto escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 3 do Mindelo, 
ficando anulado o despacho de nomeação como monitora: 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
aotação inscrita rio capítulo 1,0, divisão 7a, código 1.2 do 
crçamento vigente. 

De 29: 

Manuel Mendes Vieira Gonçalves,- contratado, nos termos 
d0  artigo 450 do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer o cargo de contínuo, da Escola do En.-ino Bási:o 
Complementar de Picos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 24 0, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 30 de Outubro  de 1987). 

De 8 de Outubro: 

Mário Ulisses Freire Fenandes - revalidado o contraio 1€ 
prestação de serviço docente, durante o ano lectivo 
de 1987/88; na ca'egoria de 3.1  nível; 3.' classe da Escold 
do Ensino Básico Complementar de St." Catarina, nos 
termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decr&o_Lei n.° 152 
79 de 31 de Dezembro, conjugado com a alínea g) de 
artigo 1.1  do Decreto-Lei n.° 72/80; de 16 de Agosto 
com direito ao vencimento estabelecido na alínea d) do 
artigo l.° da Portaria n° 150/81, de 31 de Dezembro, com 
efeitos a partir de 1 de Outubro  de 1987. 

A despesa tem cabimento na; dotação do capPulc) l.° divi-
são 12_a, código 1:2 do orçamento v'gente. 

São contratados para leccionarem sio  ano lectivo de 1987/88, 
na categoria de professor do 2.0  nível, 3a classe, Oom 
colocacão nas Escolas a seguir indicadas, os 
candidatos inscritos (posto escolar): 

Concelho da Ribeira Grande: 

1. Domingos Joaquim Fortes-na Escola 13 de Corda. 

Concelho do Paúl: 

António João Rodrigues Delgado -na Escola 9 de 
Fajã de Janela; 

Manuel Pedro Zego -na Escola 10 de Aguada; 

Alcides Tavares Furtado-na Escola 12 de Pero 
Dias. 

Concelho do Porto Novo: 

1. Euclides Ledo Fontes-na Escola 24 de Chã de Fei-
joal. 

Concelho de S. Nicolau: 

Geraldina Maria Pereira - na Escola 6 de Queima-
das; 
Ana Maria Duarte Araújo-na Esoola 13 de Hor-
telã. 
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São revalidados os contratos de prestação de serviço do-

cente para o ano lectivo de 1987/88 na categoria le 
professor do 2» nível, 3." classe, com colocação o is 
escolas iniicr das, os seguintes candidatos inscritos (posto 

escolar): 

Concelho de S, Vicente: 

1. Maria de Fátima Lores  de Sonsa Ferreira !smo-

rim da Costa-na Escola 2 de Praça Nova; 
2, Arlinda Maria Conceição BriLs Tolentino -., ia 

Escola 2 de Praça Nova. 

Concelho da Ribeira Grande: 

Maria Cebste Chantre Santos na Escola 17 de 

Figueiral; 
Joana Bento Gomos Piedade - na Escola 6 de 

Monte Joana; 
Maria da Glória Lopçs Sousa- na Escola 30 as 

Manta Velha. 

Concelho do Porto Novo: 

Adriano Mo'cno Nunes Tavares-na Escola 3 

de Ribeira Fria; 
Sidónio Pais Monteiro - na Escola 2 de Lombo 

de Figueira. 

Os encargol resub antes das despes' s têm c' b'mento na 
dotação inscrita no capitulo 1.", divisão 7.1, códLo 1.2 do 

orçamento vigente. 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Traba-

lho e Assuntos Sociais: 

De 22 de Se4 embro de 1987: 

Ce]ina Filomena Pereira Rodrigues, técnico profrIsional Je
1.0 nível de 3." classe, da Direcção-Geral do Trabalho 

e Emprego - promovida, nos termos do artigo 50. dc 

Decreto a." 98/87, de 14 de Setembro, à classe 'mediata 

António Land'rn Tevares, técnico orotission' 1 de 1,' nível 

de 3.1  classe, da Tire õo Coral do Trabalho e Em-

prego - promovido, nos lermos cio artigo 50.0  do Decrec 

n.° 911/117, de 11 de Setembro, á classe imcdirta. 

As despesas têm cabimento na deteção :nrciita no capí- 
tulo, 1.0  divisão 8.0,  código 1.2 do orçamento vigente 

- (Visr.clo pelo Tribunal de Contas, em 20 de Outubro 

de 1987). 

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do J'r-'nSlro 
das Finanças: 

De 19 de Setembro de 1987: 

Cândida Brito Lima Silva. vúva dc' Pam-rácio do Rosário 
Silva que foi professor aposentado, f Jeci"o no dia 18 
de Julho de 1987 fixada  ao ;lbi igo do disposto no ar- 
tigo 9,0 n.° 1 e 10.0  n:" 3 do Decreto 52/75, de 8 de 
Fevereiro a pensão de s' b' evivênr ia mensal de 3 1 ,51;, 
com efeitos a partir de 13 de Julho de 1987 

A esta pensão deverá ser descontada a quanta de 
21 243480 para compensação de sobrevivência em a raso 
em 120 prestações mensais e consecutivas sendo a primeira 

de 180880 e as restantes ci" 177$.  

fixada ao abrigo cio  disposto no arti' o 9.0  n.° 1 e 

n.° 3 do Decreto ni0  52175, de 8 de Feverero a pensao 
de sobrevivência mensal de 3 225$ com efeitos a partir 
de 12 de Novembro de 1986. 

A esta pensão deverá ser cies-ontarla a quaniia de 
22 542480 para compensação de sobrevivência em aliam, 
em 120 pres1aç1es mensais e consecutivas sendo a pr:n.eira 
de 171480 e as restantes de 188$. 

Os encargos resultantes dar cl Epesas têm cabimento na 
verba do capitulo 2.1, divisão 3.0  código 17-B do orçc.monto 
para o corrente ano do Ministério das riran,as. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 28 de O 'tubro 
de 1987). 

Despachos do Camarada Secretário de Esado da 
rI ciminisil çuio Pública: 

De 1 cio Outubro de 1987: 

Cristina M:-,ria dos Santos Coutinho, técnica superior de 
3i1 classe, de nomeação provirória, do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas, desempenhrndo as 
funçées de Ri sponsável do Fomen10 Agrário do concelho 
de Tarrafal e do perímetro experimental colocada era 
cor' issão eventual cIo serviço, nos temos do dispo-lo 
nos artigos 1.0 e 19." do Decreto-Lei n.° /87, cio 10 de 
,T r-tnei ro  por um período cio 30 dias, a fim de tomei 

Dii' e num seminário de formação para formadores cai 
ger- 1 0i ri água de irrigarCín nos países de jtfrjca Ociclen: 

tal; CILSS/FAO, com efeitos a p'rlir de 23 de Setem-
bro do uno em curso. 

Em tempo: d da Direcção-Geral de Fomento Agrário 

Carlos Alberto de Sousa Monteiro, técnico superior di 
a class- de nomeação provisória, do Ministério do De-

senvolvimento Rural e Pc cas des moenhrnclo as f.i-
çóes de chefe da Repartição Concelhia do M'n'slério 
do Desenvolvirnc'nto Rural e Pescas de Santa Cruz 
coocado em comisão eventual de serviço, nos termos 
do disposto nos nriigos 1." e 19." do Decreto-Lei n.° 1/87. 

de 111 do Janeiro, por um período de 30 dias, a fim 
de tomar parte num seminário de formação para for 
madotos em gestão de água de irrigação nos países 
África Ocidental Organizado CILSS/FAO, com efeito--
a partir de 23 de Setembro do corrente ano. 

Em tempo; É da Direcção-Geral de Fomento Agrário. 

A dc soem tem cabimen o na dotação do capí ulo 1.', 
cii-, isSo 8.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 
pe.o Tribunal de Contas em 28 de Outubro de 1987), 

De 26: 

Marcelna do RosárIo Seque ra, técnica pro(Ismonal de 1." ní-
vel cio 3." classe, provisório, da Direcção-Geral da Aurni-
nistração Pública-prcmovlda, nos e,mos do a. (go 50.' 
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à c'asse ime-
cliata. 

A despesa tem cabimento na dntrt;ão inscrita ao capí-
tulo 3,1. d.visão 3, cód'ge 1.2 do orçamen o vigente: - (Vi 
sado pelo Tribunal de Contas cm 19 de Outubro de 987). 

RECTIFICAÇÕES 

Damásia Correia de Melo, viúva de Gregório Carvalho de Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Meio que foi condutor aposentado, do ex-Minist rio da Oficial n.° 3/87, o despacho do Caro rada Ministro da Edu- 
Economia, falecido no dia 12 de Novembro de 1986- cação de 27 de Outubro de 1984, respeitante a mudança de 
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escalão do professor Arsênio Silva Moreira, novamente se 
publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Ministro da Educação: 

De 27 de Outubro de 1986; 

Arsênio Silva Moreira, professor do Ensino Primário (2.°flí-
vel, 3•0  classe) -concedida a mudança de escalão cor-
respondente à 2.0  nível de ia classe, nos termos do 
n.° 3 do artigo 60 0  do Decreto-Lei n.° 2 do arti o 59.1  
do mesmo diploma, ficando com o vencimento corres-
pondente à letra «J», com efeitos a partir de 10 de Ou-
tubro de 1986: 

A despesa tem cabimeno na dotação  do capítulo 1°, 
divisão 7•0,  código 1.2 do orçamento vigflte. -- (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1986: 

Por ter saído de forma inexacta o despacho do Cama-
rada Ministro Adjunto do Ministro das F'nançs de 4 de 
Agosto último, publicado no Boletim. Oficial n.° 38 de 19 
de Setembro, respeitante à nomeação interina de alguns 
fiscais de impostos de 2.0 classe, novamente se publica O 

seguinte: 

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do Minisro 
das Finanças: 

De 4 de Agosto de 1987: 

António Celestijio Nunes Barbosa Silva. Agostinho co Ro-
sário Ramos, Adriana Manuel Lima da Cruz, Marcos 
Mendes da Costa, José Lima da Luz e Mário Alberto 
Marques Brazão, fiscais de impostos de 3,a classe, da 
Direcção-Geral de Finanças - ncmeados, nos termos do 
n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei p.° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercerem, interinamente, o cargo de 
fiscais de impostos de 2.0  classe, da mesma Direcção-Ge-
ral. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capitulo 2.1, divisão 3,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Virado pelo Tribunal de Contas em 
29 de Agosto de 1987). 

Por ler sido publicado de forma inexacta no Suple-
mento ao Boletim Oficial n. 38 o despacho do Camarada 
itviinstro da Educação de 15 de Agosto de 1987, referente a 
professores eventuais do concelho do Fogo, novamente se 
publica a parte que interessa: 

Onde se lê: 

Ana Alves Colete Varela; 

Deve ler-se: 

Ana Alves Coleta Varela. 

Onde se lê: 

Maria de Jesus dos Santos Barros Andrade; 

Deve ler-se: 

Marina de Jesus dos Santos Barros Andrade. 

Por ter saído de formo inexacta no Boletim Oficial 
n.° 41/57. de 10 de Outubro, o despacho do Camarada Mi-
nitro do Desenvolvimento Rural e Pescas, de 15 de Se 
tembro do corrente aqo, resçeitante a Iransfarência para 

1NIA do técnico superior de 2.0 classe, da Direrção-Ge-
rol de Fomento Agrário, .Jacob Martins Sutivano Degada, 
se rectifica o seguinte: 

Onde se lê: 

Técnico superior de D' classe da Direcção-Geral de 
Fomento Agrário. 

Deve ler-se: 

Técnico superior de 1.  classe da Direcção-Geral de 
Fomento Agrário. 

Por ter saído de forma inexacta no Boletim Oficial 
n.° 40/87, o despacho do Camarada Ministro Adjunto do 
Ministro das Finanças de 4 de Agasto de 1987, respeiante 
àS nomeações de fiscais de impostos, novamente se publica 

seguinte: 

Pedro Francisco de Borja Silva-nomeado, noe termos do 
n.° 2 do artigo L° do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de fis-
cal de impostos de 3,0  classe, ficando colocado na Rapar-
tição de Finanças de S. Nicolau; 

Armando Cabral—nomeado, nos termos do n.° 2 do ar-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
Para exercer, interinamente, o cargo de fiscal de im-
postos de 3a classe, ficando colocado na Repartição de 
Finanças da Brava; 

Roberto Monteiro Mendonça nomeado, nos tei mos do n.° 2 
do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85. de 9 de Novem-
bro, para exercer, interinamente, o cargo de fiscal de 
impostos de 30  classe, ficando colocado na Repartição 
de Finanças do Tarrafal; 

Edmuido Baessa MOreno— nameado, nos termos do n' 2 
do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.0 128/85, de 9 de Novem-
bro, para exercer, interinamente, o cargo de fiscl de 
impostos de 3•0  classe, ficando colocado na Repartição 
de Finanças de Santa Cruz. 

João de Jesus Cardoso Chantre -nomeado, nos termos do 
n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de fis-
cal de impostos de 30  classe, ficando colocado na Repar-
tição de Finanças do Porto Novo. 

Por ler sido publicado :ncxacto no Suplemento ao Bole-
tim Oficial n.° 38 /87. de 21 de Setembro, o desgacho do 
Camarada Ministro da Educação de 8 de Julho de 1987, 
:áf'Iflas 8, de novo se publ'ca: 

Onde se lê: 

92 - Arlinrio dos Reis Borges. 

Deve ler-se: 

Aldino dos Reis Borges. 

Por ter sido .publcado de forma inexacta no Suplemento 
ao boletim Qfici( 1 p.°  38/87, por despacho de 16 de Agasto 
de 1987, respeitante à revalidação dos professores de posto 
abaixo descriminados, novamente se publica a parte que 
interessa: 

Onde se lê: 

José Sanches Tavares. 
Elídio Cardoso. 
José Martins de Oliveira. 

Deve ler-se: 

Maria José Sanches Tavares. 
Elídio Cardoso Fernandes. 
José Maria MartinS do Oliveira. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia 1 de 
Novembro de 1987. - PelO Director-Geral, Emanuel An-
tónio Garcia da Veiga. 
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ANONCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DADA JUSTIÇA 

Direcçíio'Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de i.a  Classe da Praa 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, 
que neste Cartório a meu caigo e no Ilero de notas para 
escrituras diversas n.° 38/B, de lis. 16 verso a 18, se en-
contra exarada uma escritura de justificação notarial, com 
a data de CinCo de Agosto do ano em curso, na qual, Hilá-
rio de Mendonça Gonçalves, casado sob o regime de ccmu-
nhão de adquiridos com Maria Helena Sena Afonseca, co-
merciaflie, natural desta ilha, residente em M:lho Branco, 
se declara com exclusão de outrem, dono e legítimo pOS-

uidor do seguinte prédio «Um prédio urbano, rés-do-chão, 
situado em Tira Chapéu, construído de blocos com arga-
massa de cimento e areia, col:erto de laje de betão armado, 
rebocado, composto de uma sala comum, sala de jantar e 
dois quartos de dormir, todos cimentados, 1mp1an1 ado 
num lote medindo duzen'os e cinquenta e cnco vírgula 
cinco metros quadrados, confrontando do Norte com Alberto 
da Veiga, Sul com ladeira e estrada pública, Leste com 
via pública e escritórios da ENAVI e Cesle com terrenos 
baldios, inscrito na matriz predial urbana ria freguesia de 
Nossa Senhora da Graça sob o número três mil novecentos 
e setenta e seis, com o rendimenlo cotectável de vinte 
e cinco mil e quinhentos escudos a que corresponde o 
valor matricial de quinhentos e dez mil escudos)), o qual 
não se encontra descrito na Conservatória dos Registos 
desta Região, conforme Se vê da certdão negativa lá pas-
sada, que arquivo. 

Que o outorgante não adquiriu este prédio por contrato, 
nem por sucessão, mas Por titulo de aquisição originário, 
por o ter construído com seu trabalho e com o seu 
materiei empregado nessa construção. 

Que, assim não pode provar o seu domínio por docu-
mentos ou por meios normais e para suprir essa falta de 
título escrito, vem por este meio justificar o seu domínio 
e propredade Io menciqnadb prédo; 

Está conforme o original 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Praia, aos vinte e sete dias do mês de Outubro do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete. - O Notário, Jorge 
Roclrigves Pires. 

CONTA: 

Art, 18.0  n.° i e 2 ......70$00 
Cofre Geral ............7$00 
Reembolso ............300 
Selos ... ... ... ... ... 45S00=l280 

(Cento e vinte e cinco escudos) Confe- 
rida por, Jor( e Rodrigues Pires. Registada 
sob o n.° 8123/87. 

(336) 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 

da Região de 2.' Classe de Santa Catarina 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 

JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, 
que neste Cartório a  meu cargo e no livro de notas para 
escrituras diversas número 3/A, se encontra exarada uma  

escritura de Habilitação Notarial, com a data de vinte 
e nove de Setembro do corrente ano, por óbito de Fran-
cisca Lopes Tavares, de setenta  e três anos de idade, no 
estado de solteira, a qual era natural da freguesia e 
cofleiho de Santa Catarina, filha de Lourenço Rodrigues 
Tavares e de Custódia Lopes Cabral, já falecidos, resi-
dente que foi na vila de Assomada, som testmento, nem 
qua'quer outra disposição de última vontade. 

Que deixou como única herdeira a sua filha Maria 
de Fátima TavareS Pais Varela Monteiro, funcionária pú-
blica, natural da freguesia e concelho de Santa Catarina, 
residente actualmente na cidade da Praia. 

Que nãoj há outras ressoas que, seundo a lei, os 
prefiram ou com ela possa concorrer à sucessão. 

Que não há lugar a inventário obrigatório, pois que 
a referida herde i ra é maior e com resdúncia conhecida 
e que na herança existe bens imóveis. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notaral da Regido 
de Segunda Classe de Santa Catarina, aos 16 de Outubro 
de mil novecenlos e oitenta e sete. —O Conservadcr/Nc-
tário, José Luís Ramos Frederico: 

CONTA: 

Art. 18.° n, 1 e 2 ... ... 70çtO 
Cofre Geral de Justiça 7i0: 
Roemha'so ... ... ... ... ... 3100 
Belos ... ... ...... ... ... 45S00 

Total ... ... ... ... l25í00 

ão (cento e v ate cinco escudos) 
-Conferida por ilegível. Regstado 
sob o n:° 378/8,7. 

3371 
, o  - 

Igreja do Nazareno em Cabo Verde 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos julgados convenientes se comu-
nica que o Reverendo Gilberto S bino Évora. superinten-
dente da Igreja do Nazareno, Instituição rel1riosa reco-
nhecida oficialmente consoante Portaria n.° 10/977 de 5 
de Março de 1977, inserta no Boletim Oficicl dasie País 
n.° 10 do mês de Março de 1977, foi comissionado missio-
nário regional a iniciar nova missão na Repiuibliica do 
Senegal. 

Com efeito, para substituir o Reverendo Gilberto Sa-
hino Évora. foi eleito o Reve:endo Fugénio Rosa Duarte 
scPerintendente do distrito de Cabo Verde. 

Também se informa,, consoante as disposições legais 
que foi eleito o Comité Executivo da Igreja do Nazareno 
em Cabo Verde. 

Prestdenle— Reverendo Eugênio Duarte, superin'efl-
dente; 

Vogais clérigos - Reverendo Daniel Barros, Reve-
rendo Manuel Sança Gomes e Feverenc'o Mano 
Silva Lima. 

Vogais leigos-- Senhores António Duarte, Cristiano 
Santos e João Diniz. 

Missionários -Reverendo Paulo Stroud, director de 
Missão e Reverendo Roy Henck. director do Semi-
nário Nazareno. 

Tesoureiro-Reverendo Fortunato Silva Lima, Reve-
rendo Emanuel David Araújo. 

Praia, 24 de Outubro de 1987 -Gilberto Sabino Évora. 

Segue-se o reconhecimento: 
(338) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


